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Set 16 Out 16 Nov 16 Dez 16 Jan 17 Fev 17

IGP-M (FGV) 0,20 0,16  (0,03) 0,54 0,64 0,08

INPC (IBGE) 0,08 0,17 0,07 0,14 0,42

TR 0,16 0,16 0,14 0,18 0,17 0,03

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62

CUB/Pr 0,28 0,03 0,14 4,04 0,16 0,61
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 Neste mês de 
março, o Jornal do Síndi-
co aborda um tema que 
ganhou os noticiários do 
país inteiro desde o início 
do ano: a Febre amarela. 
Após décadas controlada 
e restrita apenas a algu-
mas áreas na região Norte 
do Brasil, a doença voltou 
a causar preocupação nas 
autoridades e população. 
 O surto, que já 
acometeu dezenas de víti-
mas, principalmente nos 
estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo e Bahia, 
corre o risco de ganhar 
maiores proporções, caso 
o principal vilão dessa 
história não seja com-
batido. O vetor da Febre 
amarela é um velho conhe-
cido de todos: o mosquito 
Aedes aegypti. Ele é o re-
sponsável por transmitir as 
viroses mais preocupantes 
da atualidade: Dengue, 
Febre Chikungunya, Zika 
Vírus e a Febre amarela. 
 O combate ao 

mosquito e seus focos de 
reprodução já foi tema do 
nosso Jornal outras vezes, 
mas o momento é opor-
tuno, mediante o surto de 
Febre Amarela, para refor-
çar a responsabilidade dos 
condomínios em limpa-
rem seus depósitos, calhas, 
lajes, vasos, e todos os de-
mais locais que possam se 
tornar criadouros de larvas, 
bem como ajudar a consci-
entizar seus condôminos 
na luta contra o mosquito, 
pelo bem e saúde de todos. 
 Outro tópico atual 
que trazemos nessa edição 
diz respeito à emissão de 
boletos, instrumentos fun-
damentais para as finanças 
do condomínio, umas vez 
que é através deles que 
são feitas as cobranças. 
Eles precisarão - obriga-
toriamente - ser emitidos 
com o número de CPF do 
condômino responsável 
pela unidade. Esse fato 
foi noticiado pelo Jornal 
do Síndico em outubro 

de 2016 e agora trazemos 
o calendário de datas em 
que cada boleto com seu 
respectivo valor passa a ser 
obrigado a constar CPF.
 A exigência, por 
enquanto, está valendo a 
partir deste mês de março 
para os boletos gerados 
no valor de R$50 mil. Em 
maio será a vez das fatu-
ras iguais ou maiores de 
R$ 2 mil. A expectativa é 
que até dezembro todos 
os boletos bancários sejam 
obrigatoriamente gerados 
com a identificação do 

CPF da pessoa responsável 
pelo pagamento da conta, 
no caso o condômino. 
Quem ainda não tem todos 
os CPFs dos moradores 
deve correr atrás desses 
dados o quanto antes!

 O Jornal do Síndi-
co chega às suas mãos mais 
uma vez recheado de infor-
mações e dicas para o seu 
condomínio. Aproveite a 
leitura e continue conosco!

Os Editores

Nossa Mensagem
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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CPF da pessoa responsável 
pelo pagamento da conta, 
no caso o condômino. 
Quem ainda não tem todos 
os CPFs dos moradores 
deve correr atrás desses 
dados o quanto antes!

 O Jornal do Síndi-
co chega às suas mãos mais 
uma vez recheado de infor-
mações e dicas para o seu 
condomínio. Aproveite a 
leitura e continue conosco!

Os Editores

Você sabe o que é mobbing?

 Você já assistiu a 
um patrão obrigar seu fun-
cionário a realizar tarefas 
vexatórias, que vão contra 
sua própria ética ou simples-
mente que seja contra a sua 
vontade? Ou, pior, você já 
esteve na posição de em-
pregador e submeteu seu 
subordinado a uma situação 
que o fez se sentir desconfor-
tável, ou o agrediu com pala-
vras? Se a resposta foi “sim” 
para pelo menos uma das 
duas perguntas, você já sabe 
o que é mobbing na prática.
 O termo vem do in-
glês “to mob”, que designa o 
verbo “assediar” em alguns 
contextos. O mobbing é um 
dos gêneros de uma espé-
cie de agressão denominada 
no meio jurídico de assédio 
moral: “um conjunto de ati-
tudes perniciosas e impercep-

tíveis, praticadas no dia-a-dia 
do trabalho, com a finali-
dade de humilhar o outro de 
forma perversa”, conforme 
definição da vitimóloga fran-
cesa Marie-France Hirigoyen.
 Num condomínio 
isso pode acontecer tanto da 
parte do síndico para com os 
funcionários, quanto dentro 
da própria hierarquia entre 
os empregados, como - por 
exemplo - por parte do zela-
dor ou gerente para com seus 
subordinados. No âmbito pro-
fissional, o assédio moral está 
expresso em perseguições, 
humilhações, coações para 
que o funcionário aja de ma-
neira que o desagrada, cau-
sando prejuízos psicológicos 
ou até mesmo físicos nesse. 
 Casos relaciona-
dos à prática de mobbing 
têm chegado à Justiça com 

frequência. Recentemente, o 
Tribunal Superior do Traba-
lho condenou um condomínio 
residencial de Teresina(PI) 
e sua síndica ao pagamento 
de R$ 10 mil, como indeni-
zação por dano moral cole-
tivo, em razão de ofensas ge-
neralizadas aos empregados 
do conjunto de residências.
 O Ministério Público 
do Trabalho (MPT) apurou 
que a síndica praticava as-
sédio moral contra os em-
pregados. Em depoimentos, 
eles disseram que recebiam 
faltas por atrasos inferiores 
a dez minutos e, como re-
taliação a acordos assinados 
em juízo, havia ameaças de 
justa causa e mudança de 
turnos com o objetivo de 
retirar o adicional noturno. 
Com base nos relatos, o 
MPT apresentou ação civil 

pública para pedir a indeniza-
ção por dano moral coletivo.
 Práticas de mobbing 
devem ser continuamente 
combatidas dentro do con-
domínio, não apenas por 
representar um risco jurídico 
e consequentemente finan-
ceiro para o condomínio, 
mas também - e principal-
mente - por consistir em um 

expediente que fere a dig-
nidade humana, a boa edu-
cação e a empatia para com 
o próximo, indo contra tudo 
o que é razoável dentro de 
um ambiente de trabalho. 

A autora é colaboradora
 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Saiba o que significa essa prática e as consequências dela dentro do condomínio
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Repeteco * Andrea Mattos

 No Brasil, os con-
domínios sejam eles residen-
ciais, comerciais ou mistos – 
se dividem, basicamente, em 
dois grandes grupos: os que 
possuem convenção e regula-
mento interno e aqueles que 
são administrados sem nenhu-
ma regulamentação oficial. E 
quando se pergunta aos síndi-
cos  o motivo pelo qual o con-
domínio não tem suas regras 
administrativas e de convivên-
cia, a resposta mais comum é: 
o que mesmo deve conter es-
ses documentos? Parte desta 
resposta já está presente na 
lei de condomínios 4.591/64, 
que dita as regras de votação, 
composição da diretoria, por 
exemplo, mas a outra parte, 
será determinada pela própria 
assembléia de moradores, 
que podem expressar as suas 
preocupações e prioridades. 
A lei dá essa brecha por en-
tender que cada condomínio 
possui particularidades 
que devem ser respeitadas.

 Mas, para elabora-
ção de convenção e do regu-
lamento interno – este ultimo 
pare mais com o acordo de 
convivência dos condomínios 
– a presença de um advo-
gado é indispensável. Ele é 
quem Dara acessória para o 
condomínio, tirando duvidas 
e orientando para evitar pro-
blemas futuros. Por isso, é in-
dispensável a participação de 
todos os moradores, que têm 
que opinar, sugerir e ter bem 
claro as regras que estão se 
comprometendo a se submeter.

 Principais itens

 Moradores brigando 
por causa de animais? O que o 
regulamento diz respeito à pre-
sença deles no condomínio? O 
uso do salão de festas pode ser 
feito por qualquer morador? 
Parentes de condôminos po-
dem agendar reuniões? Quem 
se responsabiliza? Estas são 
algumas das perguntas mais 
comuns entre os condômi-

nos, e por isso estas e outras 
questões não podem ficar 
de fora. Abaixo, um quadro 
formulado por consultores 
condominiais, que acredi-
tam que nenhum destes itens 
pode ficar de fora do debate 
e, conseqüentemente, da con-
venção e do regulamento in-
terno. Não estão incluídos 
todos os itens e cada um deve 
ser analisado separadamente.
 Animais – A per-
missão ou proibição de ani-
mais de estimação no con-
domínio construções e obras 
– reformas ou alterações nas 
áreas internas privativas são 
permitidas, desde que este-
jam dentro do estabelecido 
em legislação especifica 
para edificação, convenção, 
não comprometam a estru-
tura do edifício nem preju-
diquem os outros moradores.
 Fachada – A legis-
lação de condomínio proíbe 
qualquer alteração que modi-
fique a fachada do prédio, 
salvo se for obtida autoriza-

ção de todos os condomínios.
 Os infratores estão 
sujeitos a uma multa prevista 
na convenção e podem ser 
obrigados a desfazer a alte-
ração. Atenção a instalação 
de grades ou redes proteto-
ras não constitui alteração de 
fachada, pois visa a seguran-
ça, especialmente de crianças.
 Garagem  - A utiliza-
ção de garagem em espaço de 
uso comum pelos moradores 
pode ocasionar atritos. Por 
isso, convém que a convenção 
estipule regras, como: - iden-
tificação para entrada do vei-
culo (selos, cartões, chaves 
de acionamento, zelador, etc); 
- demarcação da vaga (fixa, 
por chegada, pr rodízio ou 
sorteio); - a definição de va-
gas pelo tamanho do veiculo; 
necessidade de manobras 
(pelo morador ou funcionário 
do condomínio); responsabi-
lidade sobre furtos e danos;
 Horário – A conven-
ção, o regimento interno ou 
as assembléias, em função da 

conveniência da maioria dos 
condomínios, determinam os 
horários para realização de 
mudanças, uso do salão de 
festas e de jogos, playground, 
da piscina, do fechamento 
das portas de acesso, de uso 
da garagem, etc. ninguém, 
sindico, pode determinar, 
unilateralmente, os horários.
 Piscina – As regras 
para utilização da piscina, 
como o horário e época de 
funcionamento, o exame 
médico, o uso por visitan-
tes, a contratação de pessoas 
para segurança e a manuten-
ção são itens que devem ser 
regulamentados pela con-
venção ou regimento interno.
 Salão de festa – O 
uso do salão deve ser pre-
visto na convenção ou no 
regimento interno, no que 
diz respeito à forma de sua 
utilização (custo, limpeza, 
horário, equipamentos etc).

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Convenção e regimento interno: documentos 
imprescindíveis na administração do condomínio

A existência de convenção e regimento interno faz uma sensível diferença na administração de um condomínio. Infelizmente, ainda é grande o 
número deles que não tem estes dois documentos. A elaboração destes documentos não é complicada e envolve toda a comunidade.
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Legislação *Cecilia Lima

Ofensas em livro de ocorrência 
pode gerar indenização

 A relação entre 
síndico e condôminos por 
vezes pode se tornar tensa o 
suficiente para que se dispa-
rem agressões de ambos os 
lados, o que foge totalmente 
do que vem a ser socialmente 
razoável. Quando essas ofen-
sas se tornam públicas, colo-
cando em jogo a dignidade 
do ofendido, a questão pode 
ganhar um palco na Justiça, 
onde na maioria das vezes 
resulta em determinação de 
pagamento de indenizações. 
 Quando o meio uti-
lizado para manifestar as 
agressões é o livro de ocorrên-
cias do próprio condomínio, a 
situação ganha provas mate-
riais que formalizam o abuso. 
Além disso, há o desvio da 
finalidade do livro, uma vez 
que ele existe por uma razão 
prática: servir de instrumento 
para registro oficial de su-
gestões, reclamações e outras 
anotações desde que essas 

digam respeito estritamente 
ao cotidiano do condomínio.
 Em Sobradinho (DF) 
um morador usou o livro 
para escrever insultos contra 
o síndico, em uma tentativa 
inclusive de o desmerecer 
por sua profissão de militar. 
O síndico processou o agres-
sor, contando que sofreu hu-
milhação praticada pelo réu, 
em razão de sua situação 
financeira e das funções ex-
ercidas quando era da ativa 
no Exército Brasileiro, o que 
se deu mediante manifesta-
ção em livro de ocorrências 
do condomínio onde resi-
dem, nos seguintes termos: 
“Quero mais é que vocês 
se ferrem (…) tenho di-
nheiro sobrando para merda 
destes lotes (…) não sou um 
morto de fome, não preciso 
fazer bico para sobreviver 
e não fui para o Exército 
para ser doméstico.” (sic).
 Após analisar os do-
cumentos constantes dos au-

tos, a juíza responsável enten-
deu que a ocorrência lavrada 
pelo réu extrapolou seu di-
reito de informação e mani-
festação. “O conteúdo da 
manifestação do réu não foi 
ofensiva apenas aos condômi-
nos, mas especialmente ao 
autor na parte em que, indi-
retamente, o réu referia às 
atividades que sabia terem 
sido exercidas pelo autor 
quando na ativa no Exército 
Brasileiro, afirmando, o réu, 
de forma debochada e ofen-
siva”, argumentou a juíza.
 A juíza ressalta, 
ainda, “que a doutrina e ju-
risprudência brasileiras são 
firmes ao reconhecer que 
há responsabilidade dos 
que ‘compartilham’ men-
sagens e dos que nelas opi-
nam de forma ofensiva, 
pelos desdobramentos das pu-
blicações, devendo ser en-
carado o uso deste meio de 
comunicação com mais se-
riedade e não com o caráter 

informal que os usuários 
geralmente entendem ter”.
 Assim, diante da 
conclusão de que “o réu, com 
sua conduta, ofendeu moral-
mente o autor”, o 1º Juizado 
Cível de Sobradinho julgou 
procedente o pedido deste 
para condenar o réu a pagar-

lhe a quantia de R$ 2.500,00 
a título indenizatório por dan-
os morais, devidamente atua-
lizada pelos índices oficiais 
e acrescida de juros de mora.

O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

conveniência da maioria dos 
condomínios, determinam os 
horários para realização de 
mudanças, uso do salão de 
festas e de jogos, playground, 
da piscina, do fechamento 
das portas de acesso, de uso 
da garagem, etc. ninguém, 
sindico, pode determinar, 
unilateralmente, os horários.
 Piscina – As regras 
para utilização da piscina, 
como o horário e época de 
funcionamento, o exame 
médico, o uso por visitan-
tes, a contratação de pessoas 
para segurança e a manuten-
ção são itens que devem ser 
regulamentados pela con-
venção ou regimento interno.
 Salão de festa – O 
uso do salão deve ser pre-
visto na convenção ou no 
regimento interno, no que 
diz respeito à forma de sua 
utilização (custo, limpeza, 
horário, equipamentos etc).

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Jurisprudência

TJ-SP - Apelação APL 
314305520088260562 
SP 0031430-
55.2008.8.26.0562 (TJ-SP)
Data de publica-
ção: 31/01/2012
Ementa: AGRAVO RETI-
DO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DO CON-
TRATO DE LOCAÇÃO 
PORQUE ELABORADO 
EM DESCONFORMI-
DADE COM A CONVEN-
ÇÃO CONDOMINIAL. 
DESACOLHIMENTO. 
RECURSO IMPROVIDO. 
O contrato de locação foi 
firmado pelo condomínio, 
regularmente representado 
pelo síndico, não constando 
dos autos que os condômi-
nos tenham adotado qual-
quer iniciativa para anular o 
ajuste. Eventual irregulari-
dade cometida pelo síndico 
em desrespeito à convenção 
do condomínio é assunto 
que não diz respeito à loca-
tária, que atua de boa-fé, e 
por isso deve ser discutido 
em âmbito próprio. LO-
CAÇÃO COMERCIAL. 
AÇÃO RENOVATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE RETOMA-
DA. REJEIÇÃO. REQUIS-
ITOS DOS ARTIGOS 51 E 
71 DA LEI Nº 8.245 /91 AT-

ENDIDOS. PROCEDÊN-
CIA DA PRETENSÃO. 
RECURSO IMPROVIDO. 
1. Apresentando o locador 
pedido genérico fundado 
na convenção, sem elemen-
tos que evidenciassem o 
efetivo uso do bem para o 
fim pretendido, impõe-se a 
rejeição da pretensão de re-
tomada do imóvel. 2. Aten-
didos os requisitos dos arti-
gos 51 e 71 da Lei nº 8.245 
/91, tem a locatária o direito 
a renovação compulsória 
do contrato de locação.

TJ-MT - Apelação APL 
00027921820128110003 
23752/2014 (TJ-MT)
Data de publica-
ção: 10/12/2014
Ementa: RECURSO DE 
APELAÇÃO CIVEL - OB-
RIGAÇÃO DE NÃO FAZ-
ER c/c DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO – ALTERAÇÃO 
DA FACHADA DO ED-
IFÍCIO – ENVIDRAÇA-
MENTO DE VARANDA 
– ESQUADRIAS E MOD-
ELOS DIVERSOS DO 
DECIDIDO EM ASSEM-
BLEIA - DESRESPEITO À 
CONVENÇÃO DO CON-
DOMÍNIO – SENTENÇA 

MANTIDA - RECURSO 
DESPROVIDO. 1 - Tratan-
do-se de propriedade em 
condomínio, é defeso ao 
condômino empreender 
modificações que alterem 
a fachada do imóvel, sem 
a anuência dos demais 
condôminos. 2 - A obra que 
contraria o Regimento In-
terno do Condomínio e sua 
Convenção deve ser refeita, 
a fim de se adequar ao pa-
drão arquitetônico definido 
em assembleia condomin-
ial. (Ap 23752/2014, DR. 
MARCIO APARECIDO 
GUEDES, SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL, Jul-
gado em 03/12/2014, Pub-
licado no DJE 10/12/2014)

TJ-RJ - APELAÇÃO APL 
00083451820088190212 
RJ 0008345-
18.2008.8.19.0212 (TJ-RJ)
Data de publica-
ção: 14/01/2015
Ementa: DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL. NUN-
CIAÇÃO DE OBRA 
NOVA. EXISTÊNCIA 
DE AUTORIZAÇÃO DO 
MUNICÍPIO. AUSÊN-
CIA DE ILEGALIDADE 
OU DANO AO IMÓVEL 
VIZINHO. TURBAÇÃO 

OU IMPEDIMENTO AO 
EXERCÍCIO DA POSSE. 
INOCORRÊNCIA. NEGA-
TIVA DE SEGUIMENTO. 
1. Recurso contra sentença 
de improcedência em ação 
de nunciação de obra nova 
na qual alega o autor in-
vasão da área de estrutura 
do seu imóvel por edifi-
cação vizinha, em desres-
peito à convenção condo-
minial com riscos ao seu 
patrimônio, cumulando, 
ainda, pedido indenizatório 
pelos prejuízos causados ao 
imóvel. 2. Muito embora 
tenha sido de fato desre-
speitada a convenção do 
condomínio no que diz com 
a distância a ser observada 
entre os imóveis, houve 
a observância dos regula-
mentos administrativos, 
tendo sido a obra autorizada 
pelo Município de Niterói, 
não restando configurada 
ilegalidade a teor do artigo 
1.299 do Código Civil . 3. 
Relevante a conclusão do 
laudo pericial no sentido da 
construção promovida pelo 
apelado não ter causado 
qualquer tipo de dano ao 
imóvel da apelante ou mes-
mo o devassado. 4. Não se 
extrai dos autos, mormente 

do informado no laudo 
pericial, haver decorrido 
da construção empreen-
dida pelo apelado qualquer 
turbação ou impedimento 
ao exercício da posse pela 
apelante, inexistindo funda-
mento suficiente a embasar 
o pleito demolitório. 5. Re-
curso ao qual nego segui-
mento. Apelação em que é 
apelante GUILHERMINA 
REIS SORENSEN e ape-
lado NEWTON BORGES 
DE MORAES. Recurso 
contra sentença em ação de 
nunciação de obra nova na 
qual alega o autor invasão 
da área de estrutura do seu 
imóvel por edificação viz-
inha, em desrespeito à con-
venção condominial com 
riscos ao seu patrimônio, cu-
mulando, ainda, pedido in-
denizatório pelos prejuízos 
causados ao imóvel. O ato 
recorrido, considerando 
o laudo pericial e a autor-
ização deferida pelo Mu-
nicípio para construção do 
imóvel pelo réu, julgou im-
procedente o pedido. Apela 
a autora às fls. 234/239, re-
iterando os argumentos de 
invasão da área estrutural 
de seu imóvel, exposição 
ao perigo e desrespeito.
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 Um condomínio se 
divide basicamente em dois 
territórios: um privado e outro 
de uso comum. O primeiro 
consiste nas unidades perten-
centes a cada proprietário ou 
inquilino que usufrui delas, 
já o segundo diz respeito a 
todas as áreas comuns do pré-
dio e, portanto, de domínio 
coletivo daqueles indivíduos 
que compõem o condomínio. 
Nesse contexto, há limites rígi-
dos que diferenciam e separam 
esses espaços e transgressões 
podem vir a ser punidas.
 Partindo desse en-
tendimento, percebemos que 
alguns hábitos comuns, so-
bretudo em condomínios 
residenciais são irregulares: 
pintar o hall do elevador em 
frente à porta do apartamen-
to com cores que destoam 
do restante do prédio, por 
exemplo. Em primeiro lugar, 

Dicas

Portão eletrônico

 

 Item fundamental para a segurança do pré-
dio, o portão eletrônico pode ser encontrado no 
mercado em várias versões de modelo e preço. 
Há opções diversas, como os portões de correr, 
que vão para os lados, os basculantes (aqueles 
que sobem e descem), os portões de abertura, 
com duas folhas abrindo cada uma para um lado. 
O formato também está presente nos portões so-
ciais, que são os de acesso comum (pedestre).

 Uma característica prática dos novos mod-
elos é a opção de torná-los automáticos, e sele-
cionar a quantidade de tempo para que se fechem 
sozinhos. Isso evita que o condômino vá embora 
e esqueça o portão aberto, deixando o prédio vul-
nerável à ação de impostores. Para incrementar 
o sistema de segurança do condomínio, alguns 
portões eletrônicos já vêm de fábrica acom-
panhados de câmera de segurança ou alarmes.

Ralos de piscina

 
 Acidentes envolvendo ralos de piscina infelizmente não são raros e, na maioria das 
vezes, têm como vítimas crianças. Uma maneira de reforçar a segurança e evitar possíveis 
ocorrências perigosas é a instalação de uma tampa FSB. A sigla O nome FSB é uma homena-
gem da empresa fabricante à menina Flavia Souza Belo (cujas iniciais
são FSB) que vive em coma há mais de 12 anos, depois de ter ficado presa pelos cabelos, 
em um dreno de fundo mal dimensionado. 
 A tampa FSB é baseada em normas de segurança internacionais que tornam a pi-
scina mais segura a um custo baixo, aumentando a vazão do dreno para 30m³/h, com isso 
impedindo a sucção dos banhistas e até mesmo que ocorra o aprisionamento dos cabelos, 
eliminando o risco de acidentes envolvendo o dreno de fundo. O preço é acessível, um 
modelo básico custa em média R$ 70.

Placa modular em PVC

 A placa modular em PVC é um material versátil que vem sendo muito utilizado 
por arquitetos e engenheiros em reformas por apresentar um bom custo-benefício. Du-
rabilidade, fácil instalação, manutenção simplificada (é limpa com água e detergente 
neutro) e isolamento térmico e acústico são algumas das qualidades desse tipo de placa. 

 O potencial isolante é um ponto de interesse especial quando se trata de re-
formas em condomínios, uma vez que o barulho é um dos principais motivos para 
brigas e conflitos entre condôminos. A placa modular em PVC é capaz de mini-
mizar ruídos externos, bem como não permite que o som do interior “vaze” para 
fora. Além disso, o fato de seus módulos serem removíveis facilita a manuten-
ção quando for necessário algum reparo em instalações elétricas e hidráulicas.
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Cotidiano *Cecilia Lima

Uso privativo de corredores é irregular
 Um condomínio se 
divide basicamente em dois 
territórios: um privado e outro 
de uso comum. O primeiro 
consiste nas unidades perten-
centes a cada proprietário ou 
inquilino que usufrui delas, 
já o segundo diz respeito a 
todas as áreas comuns do pré-
dio e, portanto, de domínio 
coletivo daqueles indivíduos 
que compõem o condomínio. 
Nesse contexto, há limites rígi-
dos que diferenciam e separam 
esses espaços e transgressões 
podem vir a ser punidas.
 Partindo desse en-
tendimento, percebemos que 
alguns hábitos comuns, so-
bretudo em condomínios 
residenciais são irregulares: 
pintar o hall do elevador em 
frente à porta do apartamen-
to com cores que destoam 
do restante do prédio, por 
exemplo. Em primeiro lugar, 

a pintura desses espaços co-
muns é de responsabilidade 
do condomínio e não do pro-
prietário da unidade. Ele não 
pode pintar, texturizar, nem 
afixar quadros ou colocar 
móveis, vasos com plantas ou 
outro enfeite, uma vez que o 
espaço que há da porta para 
fora do apartamento não lhe 
pertence, é de uso coletivo.
 O síndico Manoel 
Lins, de João Pessoa, precisou 
acionar a Justiça para resolver 
um problema desse gênero. 
“Nosso prédio é bem pequeno 
e uma moradora que vivia no 
apartamento do térreo resolver 
fechar um corredor lateral da 
garagem para colocar seus 
dois cachorros, mandou colo-
car um portão isolando a área”. 
O condomínio advertiu so-
licitando a retirada do portão, 
alegando que - embora a área 
estivesse ao lado do aparta-

mento, era de uso comum do 
prédio. Contudo, a questão 
não foi solucionada amigavel-
mente. “Ela se recusou a des-
fazer o canil e houve todo um 
desgaste com advogados para 
liberar o espaço”, afirma Lins. 
 Além da ocupação 
permanente dessas áreas a 
exemplo do cercamento para 
colocar animais de estimação 
ou decorar ao gosto de um 
morador um hall ou corredor, 
o uso temporário também é ir-
regular. Um exemplo é o uso 
de hall e corredores por cri-
anças. A brincadeira é permi-
tida nos condomínios, desde 
que seja realizada nos locais 
apropriados, como play-
ground, área de lazer ou 
brinquedoteca. Os pais ou 
responsáveis devem orien-
tar suas crianças a não es-
palharem brinquedos por 
corredores, nem no hall do 

prédio, dificultando a pas-
sagem de outros moradores. 
 A convivência em 
condomínio exige bom senso, 
tanto por parte dos condômi-
nos que devem procurar seguir 
as regras e não causar trans-
tornos nem ao próprio prédio 
nem aos vizinhos, quanto por 
parte dos síndicos na hora de 
chamar a atenção quando há 
pequenas infrações. Na maio-
ria das vezes uma conversa 

educada resolve o problema. 
Se não for suficiente, pode-
se enviar uma advertência 
formal solicitando que a falta 
não se repita. Em último caso, 
a aplicação de multas é uma 
penalidade prevista nas con-
venções de condomínio para 
os que não obedecem as nor-
mas do Regimento Interno.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Finanças

Boleto bancário agora exige CPF do pagador

 Síndicos de todo o 
Brasil devem ficar atentos: a 
determinação da Federação 
Brasileira dos Bancos (Fe-
braban) - que atendeu a uma 
solicitação do Banco Cen-
tral - a qual exige o número 
do Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) do pagador para a ge-
ração de boletos bancários já 
entra em vigência neste mês 
e os condomínios devem 
correr para atualizar os da-
dos dos moradores e evitar a 
inadimplência nas taxas con-
dominiais pagas por esse 
meio. 
 No caso de pessoa ju-
rídica, o CNPJ é igualmente 
necessário. O boleto bancário 
é atualmente o meio de co-
brança mais utilizado nos 
condomínios brasileiros, de-
vido a sua segurança e prati-
cidade. Assim, é preciso agili-
zar com urgência o recolhi-
mento dos dados para essa fi-
nalidade. Caso contrário, sem 
os dados dos condôminos, o 

condomínio fica impossibi-
litado de emitir boletos, o que 
pode aumentar a inadimplên-
cia, consequência indese-
jável para todos os síndicos. 
 Mas, calma, ainda 
há tempo para se organizar! 
A exigência, por enquanto, 
está valendo a partir deste 
mês de março para os bole-
tos gerados no valor de R$50 
mil. Em maio será a vez das 
faturas iguais ou maiores de 
R$ 2 mil (confira o calen-
dário ao final dessa maté-
ria). A expectativa é que até 
dezembro todos os boletos 
bancários sejam obrigatoria-
mente gerados com a identi-
ficação do CPF da pessoa re-
sponsável pelo pagamento da 
conta, no caso o condômino.
  Outra novi-
dade para este ano é que a 
nova plataforma de cobrança 
da Febraban permitirá que 
boletos de condomínios ven-
cidos possam ser pagos em 
qualquer banco, uma facili-

dade a mais para o morador 
que eventualmente perder o 
prazo de pagamento. Essa 
era uma antiga reivindicação 
de consumidores de todos 
os clientes que encontra-
vam dificuldades para qui-
tas suas dívidas após a data 
do vencimento, aumentando 
seus encargos com acrésci-
mos de juros cumulativos. 

Valor igual ou superior a 
R$ 50.000 Implementa-
ção a partir de 13 de março

Entre R$ 49.999,99 e R$ 
2.000 A partir de 8 de maio

Entre R$ 1.999,99 e R$ 
1.000 A partir de 10 de julho

Entre R$ 999,99 e R$ 500 
A partir de 18 de setembro

Entre R$ 499,99 e R$ 200 
A partir de 23 de outubro
Igual ou inferior a R$ 199,99 
A partir de 11 de dezembro

A autora é colaborador do 
Jornal do Síndico

*Cecilia Lima

Mudanças: cobranças só poderão ser feitas com identificação obrigatória e os pagamentos vencidos agora podem ser feitos em qualquer banco
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 Desde que foi lan-
çada em 2014 a NBR 16.280 
pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) 
estabelecendo diretrizes para 
a realização de obras em 
condomínios, uma dúvida 
pairou sobre os síndicos: 
quem procurar para fazer o 
acompanhamento no caso de 
reformas? Engenheiros ou 
arquitetos? A resposta é am-
bos, desde que seja um profis-
sional devidamente habilitado 
e registrado junto ao seu res- 
pectivo Conselho de classe.
 Embora seja pouco 
divulgado, empresas de ar-
quitetura também podem ser 
contratadas para realização 
de manutenções ou obras em 
condomínios, conforme atri-

buições previstas pela Lei N.º 
12.378 de 31 de dezembro 
de 2010, que regulamenta o 
exercício da Arquitetura e 
Urbanismo no país. Qualquer 
intervenção deve ser obriga-
toriamente acompanhada por 
empresas e profissionais que 
irão emitir a ART (Anotação 
de Responsabilidade Técni-
ca), no caso dos Engenheiros 
e o RRT (Registro de Respon-
sabilidade Técnica) no caso 
dos Arquitetos e Urbanistas.
 O documento deve 
ser feito antes do início do 
serviço e nele constarão de-
talhes como endereço da obra, 
dados do contratante e do pro-
fissional, o serviço executado 
e quem são os responsáveis 
pelas atividades de Arquite-

tura e Urbanismo ou engen-
haria a serem realizadas. A 
NBR 16.280 da ABNT exige 
a elaboração prévia de laudo 
técnico e plano de reforma 
antes do início das obras, 
orientando as etapas de obras 
de reformas e lista os requi-
sitos para antes, durante e de-
pois de uma reforma em um 
prédio ou em uma unidade. 

O laudo técnico

 Um laudo técnico é o 
resultado de uma vistoria acu-
rada, trata-se de documento 
emitido após perícia técnica 
realizada no ambiente a ser 
vistoriado, a fim de se com-
provar a condição de insa-
lubridade ou periculosidade. 

Com um laudo técnico de
vistoria predial em mãos, o 
síndico pode reivindicar re-
paros junto à construtora 
responsável de maneira mais 
concreta. O laudo ainda 
auxilia nas etapas de nego-
ciação das obras e pode ser 
utilizado como laudo pericial 
caso não haja acordo entre o 
condomínio e a construtora.
 O perito avalia pro-
blemas construtivos técni-
cos, e pode apontar falhas no 
projeto que não são reconhe-
cidas por leigos. Com o laudo 
em mãos, o síndico tem uma 
análise técnica da situação, 
podendo refutar reclamações 
e cobranças de seus condômi-
nos. Para que uma reforma 
condominial seja segura e res- 

ponsável do início ao fim, o 
laudo técnico de vistoria pre-
dial é melhor opção para de
tecção de problemas, escolha 
e negociação de orçamentos.
 A manutenção predial 
envolve uma série de serviços 
complexos, por isso, deve 
ser executadas por profissio-
nais capacitados. Economizar 
nessa etapa pode ser perigoso, 
uma vez que projetos ou obras 
executadas por pessoas sem 
habilitação podem implicar no 
uso de materiais inadequados, 
no aumento do risco de aci-
dentes, custos adicionais com 
reparos e até mesmo tragé-
dias e prejuízos irreparáveis.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Acompanhamento de obras e reformas
 também pode ser feito por arquitetos

Seu Condomínio *Cecilia Lima
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO

ADVOCACIA CONDOMINIAL

ponsável do início ao fim, o 
laudo técnico de vistoria pre-
dial é melhor opção para de
tecção de problemas, escolha 
e negociação de orçamentos.
 A manutenção predial 
envolve uma série de serviços 
complexos, por isso, deve 
ser executadas por profissio-
nais capacitados. Economizar 
nessa etapa pode ser perigoso, 
uma vez que projetos ou obras 
executadas por pessoas sem 
habilitação podem implicar no 
uso de materiais inadequados, 
no aumento do risco de aci-
dentes, custos adicionais com 
reparos e até mesmo tragé-
dias e prejuízos irreparáveis.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

AJARDINAMENTO

MANUTENÇÃO PREDIAL

MANUTENÇÃO PREDIAL
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PINTURAS

MANUTENÇÃO PREDIALMANUTENÇÃO PREDIAL
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PORTA CORTA-FOGO

VIGILÂNCIA E SEGURANÇASACO DE LIXO

PORTARIAPINTURAS REVESTIMENTOS
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